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Fayol (europeu) desenvolveu a chamada teoria clássica, preo-
cupada em aumentar a eficiência da aplicação de princípios gerais 
da administração em bases científicas. Essas teorias influenciaram 
também a educação já que na sociedade capitalista o objetivo da 
escola é reparar o indivíduo para atuar e adaptar-se a ela, contri-
buindo para sua consolidação, como bem explica Zanardini: sob 
este ponto de vista “administrativo Capitalista”, a escola é conce-
bida como uma organização formal como outra qualquer, desvin-
culada do contexto social e de sua especificidade, isto porque os 
eficientes princípios, métodos e técnicas que promovem a evolução 
e produtividade na empresa devem estar presentes também na es-
cola. A organização do trabalho escolar a partir da ótica capitalista 
enfatiza aspectos burocráticos, e como tal, prioriza a formalidade, o 
profissionalismo, a impessoalidade, a hierarquia e a especialização 
(1998). 

Percebe-se que ainda mesmo hoje essa teoria acompanha a 
intenção do Estado. A maneira através da qual as secretarias pro-
põem o planejamento na escola, está articulada com os interesses 
da classe dominante, mesmo que o Estado afirme o caráter de 
neutralidade na continuidade do trabalho, esses interesses estão 
claros. 

 Lukesi conceitua o planejamento como “a atividade intencio-
nal pela qual se projetam fins e se estabelecem meios para atingi-
-los. É uma ação ideologicamente comprometida não possui cará-
ter de neutralidade” (1992). Por isso o planejamento será um ato 
ao mesmo tempo político-social, científico e técnico. 

Ao realizar o planejamento na escola não basta que o profes-
sor apenas esteja atento aos meios, faz-se necessário também os 
fins, os objetivos da educação. Uma das formas de estar atento é 
percebido no plano de aula. Fusari afirma que o preparo das aulas 
é um encontro curricular, no qual, ano a ano, vai-se tecendo a rede 
do currículo escolar proposto para determinada faixa etária, moda-
lidade ou grau de ensino (1992). Nessa visão, a aula deve ser conce-
bida como um momento curricular importante, no qual o educador 
faz a mediação competente e crítica entre os alunos e os conteúdos 
do ensino, sempre procurando direcionar a ação docente para a 
aprendizagem do aluno. 

Fusari apresenta uma distinção entre plano e planejamento. 
Para ele planejamento - é o processo que envolve a atuação con-
creta dos educadores no cotidiano do seu trabalho pedagógico, 
envolvendo todas as suas ações e situações, o tempo todo, envol-
vendo a permanente interação entre os educadores e entre os pró-
prios educandos (1989 p. 10). Enquanto que o plano de ensino é 
um momento de documentação do processo educacional escolar 
como um todo. É, pois, um documento elaborado pelo docente, 
contendo suas propostas de trabalho, numa área e/ou disciplina 
específica. 

O plano de ensino é mais abrangente do que aquilo que está 
registrado no planejamento do professor. Nesse entendimento, 
planejamento e plano se complementam e se interpenetram no 
processo da prática docente. Um profissional da Educação bem 
preparado supera eventuais limites do seu plano, a partir das refle-
xões vivenciadas. Um bom plano não transforma, em si, a realidade 
da sala de aula, pois ele depende da competência e do compromis-
so social do docente. Se um bom plano necessita de compromisso 
técnico e político, como é possível medir como tais aspectos ocor-
rem? Que caminho pode levar a essa percepção? Partindo do pres-
suposto que a metodologia deve ser entendida enquanto caminho 
ou meio que professores e alunos devem percorrer para atingir o 
objetivo colocado no processo de ensino - aprendizagem e que as 

realidades em sala de aula são dinâmicas, pode-se afirmar que ela 
não deve ser um conjunto sequencial de procedimentos engessa-
dos. Mas, sim enquanto uma prática dinâmica flexível que pode ser 
revista e reorientada de forma que garanta a qualidade do ensi-
no. Neste sentido Rays afirma que “a atividade metódica - se em 
correspondência com o objetivo almejado - faz com que o homem 
se relacione de forma mais adequada com o mundo da natureza e 
com o mundo da cultura” (1991). Dessa maneira, é possível afirmar 
que “um método de ensino torna-se concreto quando o mesmo se 
converte em método de aprendizagem”. Desta forma, não se pode 
esquecer que o método de ensino tem que considerar em seus de-
terminantes não só a realidade vital da escola (representada princi-
palmente pelas figuras do educador e do educando), mas, também 
a realidade sócio-cultural em que está inserida. 

Pode-se dizer que sendo o ensino um processo dialético, seu 
movimento essência estará no ideário político - pedagógico que se 
operará em suas contradições internas e externas. Como afirma Fri-
gotto, no processo dialético de conhecimento da realidade, o que 
importa fundamentalmente não é a crítica pela crítica, o conheci-
mento pelo conhecimento, mas a crítica e o conhecimento crítico 
para uma prática que altere e transforme a realidade anterior no 
plano do conhecimento e no plano histórico-social (1987). Desta 
maneira, o conhecimento deve ser o instrumento que contribui-
rá para que o indivíduo possa se inserir na sociedade e ao mesmo 
tempo interferir nela para que tenha melhores condições de sobre-
vivência. 

Na história do planejamento de ensino é possível ver que o 
processo da educação se condiciona por suas contradições objeti-
vas e subjetivas. Esse condicionamento representa o vetor princi-
pal do processo de ensino de aprendizagem que conduz à unidade 
da teoria e da prática pedagógica. A contradição é, sem dúvida, o 
elemento gerador que leva a ação didática a proporcionar a assi-
milação crítica e criativa do conhecimento e a produção de conhe-
cimentos em situações didáticas específicas e às manifestações de 
fenômenos de natureza diversa. 

Um aspecto importante a ser lembrado é que o professor não 
pode perder de vista que a escolha das metodologias está articula-
da aos princípios e finalidades da educação por ele preconizada. Tal 
procedimento é importante, visto que as metodologias possuem 
fundamentação político filosófica, portanto não se constitui um 
elemento neutro. 

 Enfim, não se pode esquecer que a escola necessita desen-
volver o seu trabalho pedagógico, em longo prazo, com objetivos 
a serem atingidos no bimestre, semestre ou no ano letivo. Mesmo 
que isto seja difícil num país em que não se tem clareza política e 
econômica do que vai ocorrer amanhã, este argumento não pode 
ser utilizado para que a escola planeje somente para o dia seguinte. 
Para compreender como ocorre o plano de ensino faz-se necessário 
entendê-lo desde o momento em que é determinado pelas políti-
cas educacionais até chegar à sala de aula. 

O caminho que se desenvolve na ação do planejamento come-
ça no plano de curso (planejamento macro), advindo na maioria das 
vezes pronto dos próprios órgãos que coordenam o trabalho nos 
estados, municípios e chega a escola onde são elaborados os planos 
de ensino. A partir dele o professor conclui e organiza seu plano 
de aula sem uma maior pesquisa sobre os conteúdos necessários 
para a série que irá atuar. Pode-se perceber que o planejamen-
to é um elemento que necessita de muita discussão, pois, sendo 
iniciado de maneira para não dar certo, o ato do planejamento já 
começa de forma inadequada. Como superação dessas dicotomias 
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conteúdos necessários a cada série, pesquisado bibliografias que 
abordam os conteúdos, para que os mesmos ficassem claros para 
os professores sistematizado num documento o que foi planejado. 

O diálogo, análise e estudo constante embasam a prática e 
muitos entraves já foram enfrentados: a resistência ao novo, a falta 
de formação sobre qual a concepção de educação que se procu-
ra defender na escola e a dificuldade no registro escrito, enquanto 
instrumento que expressa o pensamento e a realidade humana. 
As conquistas aos poucos estão aparecendo, porém este trabalho 
ainda não foi concluído, seus resultados poderão ser sistematiza-
dos futuramente, já que ao desenvolvê-lo está sendo questionada 
e reelaborada a especificidade da escola enquanto local privilegia-
do de obtenção do conhecimento. Para que os objetivos sejam al-
cançados Fusari afirma que a relação da especificidade da escola 
com competência técnica e o compromisso político do educador 
poderá contribuir para que o planejamento participativo ocorra. As 
questões que permeiam o planejamento de ensino não se esgotam 
aqui, já que a escola está diretamente ligada com a própria história 
do ser humano e este faz parte do movimento da realidade que é 
dinâmica e sofre constantes transformações. 

As relações educativas, que ocorrem no ambiente escolar, são 
diversas e ao mesmo tempo com permanente construção e recons-
trução. Por isso, um relato de uma experiência é limitado, tendo 
em vista a dinâmica do processo histórico. No entanto, as certezas 
construídas no trabalho coletivo, o comprometimento, a clareza da 
concepção da escola poderão fazer uma prática estar voltada ao 
compromisso político e a competência técnica dos envolvidos nes-
sa realidade. Esta última entendida não como um “dom” e muito 
menos como neutra, mas construída e inserida num tempo e num 
espaço. É necessário questionar não só “o que” do saber a ser en-
sinado na escola, mas também “o como” se pretende ensinar, pois, 
a pergunta que deve ser respondida é como se ensina bem? Quem 
pode afirmar sobre as prioridades de uma escola no que se refere 
à aprendizagem dos alunos? Planejar implica preocupar-se com a 
aprendizagem, com a obtenção do conhecimento e como ninguém 
pode dar o que não tem, como ajudar alguém para “conhecer” sem 
se ter o conhecimento? 

O domínio do conteúdo é a base sólida que vai determinar se 
o trabalho é coletivo ou não. Desta maneira, o planejamento im-
plica discutir a questão como diz Pinto, 1984, “sobre o conteúdo e 
a forma” da educação. O conteúdo entendido como o conjunto de 
conhecimentos que são transmitidos pelo professor ao aluno, ou 
seja, os conhecimentos organizados e distribuídos em forma de dis-
ciplina curricular. A forma insere os procedimentos ou técnicas de 
ensino, é ela que define a concepção que um determinado trabalho 
pedagógico assume. É através da forma que se percebe na postura 
de um professor em que é fundamentada a concepção de homem, 
de educação e de sociedade que se pretende trabalhar. A forma e o 
conteúdo estão inter-relacionados, um depende do outro, por isso 
na relação conteúdo forma, ao conteúdo cabe o papel determinan-
te, porém essa determinação não é absoluta. 

 Apesar de alguns teóricos como Fusari afirmarem que o pro-
fessor possui domínio do conteúdo que ensina e que mesmo pau-
tado em técnicas e métodos através da metodologia do professor é 
possível perceber qual é o conteúdo ensinado, na prática dos pro-
fessores é possível detectar que é justamente aí que está o grande 
problema. 

A sociedade mudou, as condições econômicas mudaram e es-
tão mudando constantemente, porém, os conteúdos que o profes-
sor domina continuam sendo os mesmos que foram determinados 

há uma década, ligados ao Currículo. Os PCNs contribuíram para 
que a confusão ficasse ainda pior e em consequência o professor 
continua sem saber o que e como planejar sua ação pedagógica. 
Embora com limites, tenha conseguido desvelar a forma como vem 
sendo elaborado o planejamento nas séries iniciais do Ensino Fun-
damental, nota-se ainda que a construção de um planejamento 
que garanta o conhecimento acumulado ao longo da história da 
humanidade depende, entre outros, também do nosso compromis-
so político e de nossa competência técnica. O que se pretende dizer 
é que a educação de um povo é determinada pelas necessidades 
decorrentes da forma pela qual ele está organizado para produzir 
os meios de vida de que necessita. Por isso, pode - se afirmar que 
o que se ensina, o como se ensina, o espaço onde se ensina e os 
objetivos do ensino são determinados historicamente nas relações 
sociais e econômicas. 

O Modelo Curricular no Trabalho com Projetos
Sobre as duas vertentes do projeto: o curricular e o circunstan-

cial. O primeiro é a base que constituirá a sequência de atividades 
e de conteúdo do projeto circunstancial. Quando falamos de um 
projeto curricular, abstraímos um modelo de projeto no qual se 
formula uma análise para uma visão conjunta e interdisciplinar. Na 
construção do projeto curricular vigoram alguns princípios a serem 
relatados: 

1º. O princípio educacional indica um conjunto de práticas e 
modelos que incidirão sobre um grupo educacional. Com isso, pro-
moverá o crescimento dos membros ao auxiliar na assimilação de 
uma cultura organizacional. 

2º. A finalidade dessa educação é promover o crescimento pes-
soal como marco dessa cultura organizacional. Com isso, planejam-
-se atividades interdisciplinares que respondem a um planejamen-
to prévio, que ampliará a educação escolar. 

3º. O Projeto Curricular guiará o aluno pelas atividades esco-
lares com base naquele planejamento, proporcionando momentos 
de concretização. Esse projeto instituirá o que, quando e como en-
sinar e avaliar. 

4º. O Projeto curricular pode e dever submeter-se sempre às 
revisões e replanejamentos, potencializando – e atualizando – o 
enriquecimento progressivo do projeto didático. 

5º. São quatro fontes que sustentarão o projeto didático: cul-
tura, crescimento pessoal, natureza e estrutura dos conteúdos de 
aprendizagem. 

6º. A estrutura do projeto adota um modelo aberto a partir da 
sua submissão às revisões, deixando que os professores se articu-
lem a cada situação de aprendizagem. 

7º. O projeto é facilitador a partir da concepção construtivista 
da aprendizagem. O aluno constrói o conhecimento a partir da con-
cepção educativa construtivista. São três aspectos-chaves: aprendi-
zagem significativa, memorização compreensiva e aplicação funcio-
nal do que se aprendeu. 

8º. A atividade construtiva da criança é primordial na efetiva-
ção do projeto. A finalidade é aprender a aprender; 

9º. O projeto é composto pelas intenções educativas propostas 
pela equipe docente em conjunto. Ele guarda a proposta de um 
aprendizado realístico com relação ao que o aluno deve construir. 

10º. As intenções educativas têm um quando, um como e um 
por que de acontecer. Para isso, elas devem ser ordenadas em se-
quência de atividades, do mais simples ao complexo. 
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O aluno precisa ser o autor da sua própria aprendizagem, 
tendo no professor um facilitador, um instrumento para interagir 
com ele na construção do seu conhecimento. Entretanto, qualquer 
que seja a postura, os educadores não podem avaliar somente 
para cumprirem uma exigência burocrática, deixando de explorar 
este instrumento poderoso que serve para redefinir a sua prática 
profissional.

— Avaliação infantil nas legislações

BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Lei de 
Nº 9394, de 20 de dezembro de 1996.

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, 
tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 
5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e 
social, complementando a ação da família e da comunidade.

Art. 31. A educação infantil será organizada de acordo com as 
seguintes regras comuns:

I- avaliação mediante acompanhamento e registro do 
desenvolvimento das crianças, sem o objetivo de promoção, mesmo 
para o acesso ao ensino fundamental.

BRASIL. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil. Resolução Nº.5, de 17 de dezembro de 2009.

Art. 10. As instituições de Educação Infantil devem criar 
procedimentos para acompanhamento do trabalho pedagógico e 
para avaliação do desenvolvimento das crianças, sem objetivo de 
seleção, promoção ou classificação, garantindo:

I- a observação crítica e criativa das atividades, das brincadeiras 
e interações das crianças no cotidiano;

II- utilização de múltiplos registros realizados por adultos e 
crianças (relatórios, fotografias, desenhos, álbuns etc.);

III- a continuidade dos processos de aprendizagens por meio 
da criação de estratégias adequadas aos diferentes momentos 
de transição vividos pela criança (transição casa/instituição de 
Educação Infantil, transições no interior da instituição, transição 
creche/pré-escola e transição pré-escola/Ensino Fundamental);

IV- documentação específica que permita às famílias conhecer 
o trabalho da instituição junto às crianças e os processos de 
desenvolvimento e aprendizagem da criança na Educação Infantil;

V- a não retenção das crianças na Educação Infantil.

BRASIL. Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Educação é 
a Base. Brasília, MEC/CONSED/UNDIME, 2017.

A BNCC não aborda, especificamente, a questão da avaliação na 
Educação Infantil, mas registra a necessidade da intencionalidade 
educativa e do acompanhamento da prática.

“Parte do trabalho do educador é refletir, selecionar, 
organizar, planejar, mediar e monitorar o conjunto das práticas e 
interações, garantindo a pluralidade de situações que promovam o 
desenvolvimento pleno das crianças. Ainda, é preciso acompanhar 
tanto essas práticas quanto as aprendizagens das crianças, 
realizando a observação da trajetória de cada criança e de todo o 
grupo – suas conquistas, avanços, possibilidades e aprendizagens. 
Por meio de diversos registros, feitos em diferentes momentos tanto 
pelos professores quanto pelas crianças (como relatórios, portfólios, 
fotografias, desenhos e textos), é possível evidenciar a progressão 
ocorrida durante o período observado, sem intenção de seleção, 
promoção ou classificação de crianças em “aptas” e “não aptas”, 

“prontas” ou “não prontas”, “maduras” ou “imaturas”. Trata-se de 
reunir elementos para reorganizar tempos, espaços e situações que 
garantam os direitos de aprendizagem de todas as crianças”. (p. 39)

— Momentos da avaliação na educação infantil

– Antes

Avaliação diagnóstica
– Entrevista com os pais ou responsáveis para conhecer as 

particularidades e contexto de desenvolvimento da criança.
– Reconhecimento das potencialidades da criança. O que ela já 

pode fazer sozinha?
– Avaliar os conhecimentos e experiências prévias da criança.
– Considerar a documentação pedagógica dos anos anteriores.

– Durante

Avaliação formativa e mediadora
– Acompanhamento do desenvolvimento e da aprendizagem 

da criança.
– Observar as potencialidades, os avanços, as estratégias, se há 

alguma dificuldade.

– Depois

– Observar e documentar quais os avanços (ou retrocessos) no 
desenvolvimento e na aprendizagem.

– Com base no resultado das observações, pensar o 
replanejamento.

A avaliação na educação infantil deve ser contextualizada e os 
instrumentos e procedimentos adotados precisam ser pensados 
com cuidado para evitar a classificação da criança e a geração 
de rótulos. Para entender o desenvolvimento infantil devemos 
considerar as interações com a família, a escola e a comunidade, 
que se inserem em uma sociedade e uma cultura da qual fazemos 
parte ativa.

— Sugestões de instrumentos para avaliação na educação 
infantil

Relatórios de observação
Os relatórios de observação, como o próprio nome diz, se 

referem aos registros escritos durante e depois da realização das 
atividades planejadas na rotina da Educação Infantil. Para favorecer 
a construção desse documento é recomendado que o educador 
disponha de um caderno ou bloco de anotações que esteja ao seu 
alcance todo tempo em que estiver com as crianças.

Portanto, que seja fácil de portar em diferentes ambientes e 
possua um apoio, tipo prancheta ou capa dura, caso o professor não 
tenha uma mesa disponível. Nesses registros é importante constar a 
data da observação e o nome da criança que está sendo observada.

Fazem parte do conteúdo das observações, as interações, falas, 
interesses, dificuldades e progressos das crianças. É interessante 
que o professor organize uma escala de observação, assim garantirá 
que todos os estudantes sejam inclusos nas observações.
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– Quem estava presente?
– Quem planejou a atividade: foi o professor, uma criança ou 

foi espontânea?
– Que tipo de aprendizado estava acontecendo: cognitivo, 

socioemocional ou desenvolvimento físico?
– Este momento foi um marco importante para alguma criança?

Assim, conclui-se que avaliar é importante para que o 
educador tenha uma visão global da criança, considerando suas 
potencialidades e não o que a criança não sabe fazer. A avaliação 
deve buscar verificar se os resultados foram alcançados, se houve 
progressos no aprendizado, quais os pontos positivos ou negativos 
que o educador deve investigar, de forma que isto contribua 
também para a melhoria de um (re)planejamento reflexivo da ação 
educativa.

VISÃO INTERDISCIPLINAR E TRANSVERSAL DO 
CONHECIMENTO

O modelo de educação fragmentada em sala de aula tem se 
tornado, cada vez mais, obsoleto, pois é com base no diálogo e na 
articulação entre as disciplinas que se constrói o sentido do que se 
quer conhecer. 

A interdisciplinaridade exige uma prática pedagógica diária 
focada no estudo, no planejamento do ambiente escolar e na co-
municação. A construção de conteúdos articulados, ou seja, a co-
municação entre as várias disciplinas, fundamenta-se no diálogo 
significativo entre os distintos conteúdos ensinados, a forma, o ob-
jetivo e a coerência para lecioná-los. 

Imersos em uma realidade em constante transformação, com 
informações que requerem estrutura preparatória para o recebi-
mento, para o estudo e para adaptação imediata, os professores 
precisam compreender o cotidiano escolar de modo articulado, di-
nâmica e, principalmente, comunicativo. Essa postura não é somen-
te de comunicar, no sentido de transmitir uma mensagem, mas de 
recepcionar e investigar quaisquer informações que se apresentem 
no cotidiano dos alunos. 

Nessa abordagem, o indivíduo é convidado a refletir acerca dos 
atos já desempenhados e aqueles que irá realizar; a respeito das 
possíveis consequências e sobre como reparar os impactos já ocor-
ridos. Em pormenores, essas ponderações serão sempre no sentido 
de mediar os seus atos, com a finalidade de amenizar os impactos 
com potencial comprometimento dos ambientes que constituem 
a sua vida e a vida de outros seres vivos. Assim, a escola cresce 
provendo-se por meio da prática da articulação entre os diferentes 
saberes. 

A iniciativa de articular diferentes áreas no ambiente escolar 
poderá construir uma identidade para o educador voltada à pesqui-
sa em sala de aula. Essa comunicação entre as disciplinas proporcio-
na o sentido básico para os professores e os alunos. 

A articulação de saberes escolares desperta novas condutas 
e conceitos, que levam a ações pedagógicas: construção de ações 
educativas, projetos educacionais de caráter social, trabalhando a 
formação dos alunos como cidadãos. 

TENDÊNCIAS TEÓRICAS E METODOLÓGICAS NA 
EDUCAÇÃO

Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi abordado 
em tópicos anteriores.

DIDÁTICA

— Didática: um pouco de história
A história da Didática está ligada ao aparecimento do ensino, 

isto é, desde que alguém pela primeira vez se propôs, institucional-
mente, a ensinar a outrem alguma coisa. No entanto, para Libâneo, 
o termo “didática” surge quando adultos começam a intervir na ati-
vidade de aprendizagem das crianças e jovens, através da direção 
deliberada e planejada do ensino, ao contrário das formas de inter-
venção mais ou menos espontâneas de antes69.

Assim, ao se estabelecer a intenção propriamente pedagógica 
na atividade de ensinar, a escola torna-se uma instituição onde este 
processo passa a ser sistematizado conforme níveis, tendo em vista 
a adequação às possibilidades das crianças, às idades e ao ritmo de 
assimilação dos estudos.

Como campo teórico elaborado, a Didática passou a existir 
no século XVII, quando João Amos Comenius, pastor protestante 
que viveu na Tchecoslováquia, publicou uma obra clássica sobre o 
assunto, A Didática Magna, que pode ser considerado o marco de 
fundação da disciplina, tanto pelo seu pioneirismo quanto pela sua 
influência, na época, e mesmo muito tempo depois.

Esse educador revolucionou a educação da sua época, defen-
dendo a “escola para todos”, a pedagogia da fábrica, dos trabalha-
dores, numa fase em que a educação escolar era privilégio dos que 
pertenciam ao clero e à nobreza. Comenius desenvolveu ideias 
avançadas para o seu tempo e teve influência direta sobre o traba-
lho docente, em contraposição às ideias conservadoras da nobreza 
e do clero.

Empenhou-se em desenvolver métodos de instrução mais rápi-
dos e eficientes, partindo da observação e da experiência sensorial. 
Era intenção de Comenius que todas as pessoas usufruíssem dos 
benefícios do conhecimento.

Sonhava elaborar um método geral que chamava de “Método 
do Desenvolvimento Natural”, tratado da arte de ensinar tudo a to-
dos, o qual serviria para ensinar qualquer assunto a qualquer pes-
soa, em qualquer nível, especialmente a ler e escrever, começando 
pela língua materna, numa época em que predominava o latim. No 
entanto, não se tem conhecimento, com precisão, da formulação 
desse método.

Comenius valorizava o processo indutivo como sendo a melhor 
forma de se chegar ao conhecimento generalizado, e aplicou-o na 
sua prática instrucional. Ele afirmava que o método indutivo estava 
mais “de acordo com a natureza” e propunha a inclusão do estudo 
dos fenômenos físicos nos currículos e nos livros escolares.

69 LIMA VERDE, Eudóxio Soares. Didática e seu objeto de estudo. 
Teresina: EDUFPI, 2019.


